
Se por um lado os investidores enxergam no Brasil um 
destino relativamente estável e confiável, por outro, não 
abrem mão de se resguardarem quanto a garantias de 
retorno do capital investido com lucro.
Essa necessidade movimentou mercado e governo ao 
longo dos anos, no sentido de criação e adaptação de 
mecanismos aptos à outorga de garantias e ferramentas 
outras, que a exemplo da Cédula de Produto Rural, 
passaram a incutir no mercado, a agilidade e a confiança 
necessárias ao aparelhamento das relações comerciais 
envolvendo a cadeia produtiva agrícola.

Marcus Reis

O presente trabalho de Marcus Vinicius de Carvalho 
Rezende Reis enriquece sobremaneira o campo do 
agronegócio na área jurídica. Trata-se, na realidade, de 
um verdadeiro manual do agronegócio brasileiro, que 
se ajusta às necessidades dos iniciantes, nas faculdades, 
dos profissionais da área na sua atividade diuturna e 
mesmo daqueles estranhos à área jurídica, que buscam 
compreensão de conceitos e soluções na atividade 
profissional do setor. E o autor cumpre com maestria e 
garbo esse desiderato.
Sinto-me sobremaneira honrado por prefaciar este tão 
completo texto. Abrangente. Agradável leitura, fácil 

compreensão e utilidade ímpar. Foi-se o tempo de 
meras e ocas filosofias desvinculadas de um sentido 
prático imediato, que teimosamente ainda se fazem 
presentes em teses de pós-graduação. Nossos textos 
jurídicos atualmente devem unir a plena compreensão 
e a imediata praticidade, sem descurar da necessária 
tecnicidade. Esta obra cumpre airosamente esse mister, 
não muito fácil de ser alcançado. O autor deve ter pleno 
domínio da matéria para assegurá-lo.
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